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Louro, Guacira (1997).
Género, Sexualidade e Educação. Uma perspectiva
pós-estruturalista. Petrópolis: Editora Vozes,179 pp.
Este livro da autoria de Guacira Louro — historiadora e professora do
Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal do Rio
Grande do Sul e coordenadora do Grupo de Estudos de Educação e Relações
de Género — propõe o corte com o pensamento dicotómico (consolidado pela
racionalidade kantiana) e, apoiada em Foucault, questiona os géneros e a sua
produção nas e pelas relações de poder. Outras questões como a linguagem,
a sexualidade, a raça, a construção da imagem docente, a sala de aula e a
relação da construção das identidades de género são focadas pela autora.
O livro apresenta alguns conceitos e teorizações do campo dos
Estudos Feministas e discute as relações possíveis com a Educação, em
especial com a educação escolar. O conceito de género e de redes de poder,
a participação da escola na produção das diferenças, os Estudos Culturais, os
Estudos Negros e os Estudos Gays e Lésbicos são as temáticas abordadas
nos três primeiros capítulos. Os estudantes, os professores e as suas
representações, as iniciativas pedagógicas feministas, as propostas de
educação sexual, os desafios epistemológicos postos pela e para a pesquisa
feminista, ocupam mais três capítulos. O sétimo e último capítulo oferece um
conjunto de informações a partir de revistas, livros, filmes ou sites da Internet
a quem desejar ampliar a investigação nestas temáticas.
A autora começa por relacionar o conceito de género com a história do
movimento feminista, privilegiando uma abordagem linguística e política.
Deste modo, critica a (in)visibilidade da mulher, e chama a atenção para a
conceptualização de sexo e sexualidade e para a desconstrução da
pluralidade dos géneros.
Segundo a autora, o feminismo compreendido como um movimento
social organizado, no Ocidente, é usualmente remetido a finais do século XIX
(p. 14). No entanto, é a partir do movimento pela extensão do direito de votoàs mulheres, na passagem do século, que as manifestações contra a
discriminação feminina ganham maior amplitude e alastram por países
ocidentais. Nesta primeira fase, o "sufragismo" era a reivindicação principal do
movimento feminista, embora outras possam ser referidas, relativas à
organização da família, às oportunidade de estudo, ao acesso a determinadas
profissões, etc. Estes objectivos estavam ligados ao interesse das mulheres
brancas de classe média, o que justifica "uma certa acomodação no
movimento" (p. 15).
Em finais de 1960, numa segunda fase, surge a renovação do
movimento feminista, associada à problematização do conceito de género,
enquanto construção teórica e crítica, num "contexto de efervescência social
e política, de contestação e de transformação (...) expressando-se não
apenas através de grupos de consciencialização, marchas e protestos
públicos, mas também através de livros, jornais e revistas" (p. 16).
Sendo comum a referência ao ano de 1968 como um marco de
rebeldia e de contestação, devemos compreendê-la dentro de um processo
amplo e complexo em contínua transformação. Este desdobramento em
movimentos específicos e em eventuais solidariedades observa-se em
França, Estados Unidos, Inglaterra, Alemanha, mediante a "inconformidade e
desencanto em relação aos tradicionais arranjos sociais e políticos, às
grandes teorias universais, ao formalismo académico, à discriminação, à
segregação e ao silenciamento" (p. 16) expressos por diferentes grupos
(intelectuais, estudantes, negros, mulheres, etc.).
O grande objectivo das estudiosas feministas consistia em tornar
visível a "segregação social e política a que as mulheres foram historicamente
conduzidas" (p. 17), assim como (...) "demonstrar e denunciar a ausência
feminina nas ciências, nas letras e nas artes" (p. 17). Ao longo da história, as
mulheres de classes mais desfavorecidas foram exercendo actividades fora
do lar, nas lavouras, nas oficinas e nas fábricas, passando gradualmente para
lojas, escolas e hospitais. Contudo, quase sempre estas actividades eram
"rigidamente controladas e dirigidas por homens e geralmente representadas
como secundárias, «de apoio», de assessoria ou auxílio, muitas vezes ligadas
à assistência, ao cuidado ou à educação" (p. 17). Assim, não pode deixar-se
de reconhecer a importância destes primeiros estudos, pois:
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registros oficiais, vieses nos livros escolares, deram voz àquelas que eram
silenciosas e silenciadas, focalizaram áreas, temas e problemas que não
habitavam no espaço acadêmico, falaram do cotidiano, da família, da
sexualidade, do papel doméstico, dos sentimentos. Fizeram tudo isto,
geralmente, com paixão, e esse foi mais um importante argumento para que tais
estudos fossem vistos com reservas" (p. 19).
A produção académica que, pela sua constituição convencional, exigia
condições como objectividade e neutralidade, distanciamento e isenção,
passa a abarcar uma nova amplitude, pois essas condições são agora
problematizadas, subvertidas, transgredidas, e não sendo neutras, assumem-
se como portadoras de passionalidade.
A partir de variadas filiações teóricas, desde as teorizações marxistas,
passando pela psicanálise e acabando no feminismo radical, nasce uma
argumentação contra a opressão e um caminho lógico para a emancipação
feminina. Deste modo, o feminismo, mais do que qualquer outra corrente
política e económica, problematiza profundamente as questões self,
identidade, poder, economia, cultura, conhecimento e justiça1. Contudo, os
investigadores que remetem para as características biológicas (distinção
sexual) como justificação para as desigualdades sociais fortalecem uma
posição secular, que acaba por ter o carácter de argumento final. Torna-se
imperativo contrapor este tipo de argumentação:
"É necessário demonstrar que não são propriamente as características sexuais,
mas é a forma como essas características são representadas ou valorizadas,
aquilo que se diz ou se pensa sobre elas que vai constituir, efetivamente, o que
é feminino ou masculino numa dada sociedade e num dado momento histórico.
Para que se compreenda o lugar e as relações de homens e mulheres numa
sociedade importa observar não exatamente os seus sexos, mas sim tudo o que
socialmente se construiu sobre os sexos" (p. 21).
Surge, então, uma nova linguagem, na qual o conceito de género (com
carácter fundamentalmente social) é assumido como distinto do conceito de
sexo (que acentua apenas o determinismo biológico). O conceito de género
torna-se simultaneamente uma ferramenta analítica e política, pretendendo
desta forma recolocar o debate no campo social, pois é na sociedade, na
história e nas formas de representação que se constroem e se reproduzem as
relações (desiguais) entre os sujeitos. "O conceito passa a ser usado, então,
com um forte apelo relacional — já que é no âmbito das relações sociais que
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conceito não se reduz à construção de padrões ou regras arbitrárias que uma
sociedade estabelece para os seus membros e que definem os seus
comportamentos, as suas roupas, os seus modos de se relacionar, mas
implica fundamentalmente uma questão de identidade. O conceito passa a
exigir um olhar dirigido para o processo, para a construção, para um
pensamento plural e para a diversidade. "Observa-se  que as concepções de
género diferem não apenas entre as sociedades ou os momentos históricos,
mas no interior de uma dada sociedade, ao se considerar os diversos grupos
(étnicos, religiosos, raciais, de classe) que a constituem" (p. 23). Esta
concepção na construção de papéis masculinos e femininos pode mostrar-se
redutora ou simplista, pois uma análise mais séria não poderia omitir "as
múltiplas formas que podem assumir as masculinidades e as feminilidades,
como também as complexas redes de poder que (através das instituições, dos
discursos, dos códigos, das práticas e dos símbolos...) constituem hierarquias
entre os géneros" (p. 24).
Abarcando a complexidade e as diferentes perspectivas a partir das
quais o conceito de identidade pode ser formulado, a exigência será
compreender o género como constituinte da identidade dos sujeitos e "numa
aproximação às formulações mais críticas dos Estudos Culturais,
compreendemos os sujeitos como tendo identidades plurais, múltiplas;
identidades que se transformam, que não são fixas ou permanentes, que
podem, até mesmo, ser contraditórias" (p. 24). Torna-se fundamental
compreender o género como fazendo parte do sujeito, pois a sua identidade
institui-se tanto pelo género, como pela etnia, classe ou nacionalidade.
Nas questões curriculares, as relações de género são cruciais para
determinar as relações de poder e o interesse que guia o conhecimento2, pois
tanto a educação em particular como a cultura em geral se envolvem em
processos de contínua transformação da identidade e da subjectividade.
Guacira Louro estabelece ainda algumas distinções entre género e
sexualidade, ou entre identidades de género e identidades sexuais.
Apoiada em Jeffrey Weeks3, refere que a sexualidade não é
exclusivamente domínio corporal e a sua compreensão torna-se impossível se
apenas se observarem as componentes naturais. Desta forma, a
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(para além do corpo) com as palavras, as imagens, os rituais e as fantasias,
ou seja, realizar-se-á pela aquisição de sentido através de processos
inconscientes e formas culturais. E baseada em Foucault, realça que a
possibilidade de se traçar uma História da sexualidade deve-se ao facto de
"compreendê-la como uma «invenção social», ou seja, entender que ela se
constitui a partir de múltiplos discursos sobre o sexo: discursos que regulam,
que normalizam, que instauram saberes, que produzem «verdades» (p. 26).
As identidades de género e as identidades sexuais são
frequentemente confundidas pela linguagem e pelas práticas usuais
dificultando assim a possibilidade de as pensar distintamente. Pelo facto de
estarem profundamente relacionadas, serem interdependentes e de se
afectarem simultaneamente, não se devem confundir como se fossem a
mesma coisa, porque efectivamente não o são. Neste sentido,
"sujeitos masculinos ou femininos podem ser heterossexuais, homossexuais,
bissexuais (e ao mesmo tempo, eles também podem ser negros, brancos, ou
índios, ricos ou pobres etc.). O que importa aqui considerar é que — tanto na
dinâmica do género como na dinâmica da sexualidade — as identidades são
sempre construídas, elas não são dadas ou acabadas num determinado
momento. Não é possível fixar um momento — seja esse o nascimento, a
adolescência, ou a maturidade — que possa ser tomado como aquele em que
a identidade sexual e/ou a identidade de género seja «assentada» ou
estabelecida. As identidades estão sempre se constituindo, elas são instáveis
e, portanto, passíveis de transformação" (p. 27).
Ap artir de várias perspectivas teóricas, estabelecem-se articulações
entre formulações de feministas e algumas teorizações pós-estruturalistas,
quer nas críticas aos sistemas explicativos globais da sociedade, quer no
reconhecimento de limitações ou incompletudes nas formas de organização e
de compreensão do social amplamente abraçadas pelas políticas de
esquerda. "Na verdade, seria difícil supor que movimentos contemporâneos
(no caso, o feminismo e o pós-estruturalismo, ambos se constituindo em meio
à efervescência intelectual do final dos anos 60) deixassem de produzir
efeitos mútuos e fossem capazes de se manter isolados" (p. 29).
Realizar a desconstrução do carácter permanente da oposição binária
masculino-feminino e problematizar a identidade no interior de cada pólo,
reconhecendo a sua complexidade e pluralidade, será um dos pontos de
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algumas zonas de discordância ou atrito).
Nesta abordagem, a questão fundamental implicaria a observação de
"que o pólo masculino contém o feminino (de modo desviado, postergado,
reprimido) e vice-versa; implicaria também perceber que cada um desses
pólos é internamente fragmentado e dividido (afinal não existe a mulher, mas
várias e diferentes mulheres que não são idênticas entre si, que podem ou
não ser solidárias, cúmplices ou opositoras)" (p. 32). O processo
desconstrutivo permite perturbar a lógica que supõe que a relação masculino-
feminino constitui uma oposição entre um pólo dominante e um dominado
(como sendo única e permanente) e contribui efectivamente para a
observação de que o poder se exerce em várias direcções. Uma das
consequências mais significativas da desconstrução deste jogo dicotómico,
desta polaridade rígida entre os géneros, "reside na possibilidade que abre
para que se compreendam e incluam as diferentes formas de masculinidade
e feminilidade que se constituem socialmente" (p. 34).
Convém ainda referir que, paradoxalmente, a edificação do género
realiza-se por uma contínua desconstrução, e que se contextualiza num
determinado processo histórico, onde os discursos e as representações das
relações entre homens e mulheres estão em constante mudança. Sendo
assim, deve admitir-se que as próprias teorias feministas — com os seus
discursos críticos e de desconstrução — estão a construir o conceito
semântico de género. E este não deixa de ser marcado pela sua origem
académica, branca e de classe média, portanto, diversas questões, interesses
e experiências das diferentes formas de masculinidade e feminilidade não são
contempladas.
Outro aspecto, apresentado a partir da perspectiva de Foucault, é a
conexão entre género e as relações de poder, em que este não é apenas visto
na sua concepção tradicional, pois "o poder não apenas nega, impede, coíbe,
mas também «faz», produz, incita" (p. 40). Similarmente, a luta dos
movimentos feministas pela igualdade e/ou diferença entre homens e
mulheres "representa uma armadilha (...) «uma falsa dicotomia», já que
igualdade é um conceito político que supõe a diferença (...) e não há sentido
em reivindicar a igualdade para sujeitos que são idênticos ou que são os
mesmos" (p. 46).
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que, para além de ser uma política de diferença, não é monolítica em termos
de lutas e compromissos. Deve recordar-se, por isso, que a mais importante
mudança do feminismo radical provém do feminismo negro ao criticar não só
o branco — a sociedade patriarcal que contribui para a tripla opressão da
mulher negra (baseada no sexo, cor e classe), — mas também a natureza
opressiva do movimento branco das mulheres que ignoravam as diferenças
sociais e económicas entre elas próprias4.
Verifica-se, deste modo, que as pessoas já não podem identificar os
seus interesses sociais e políticos em termos de classe ou de uma única e
permanente base para a luta política, o que implica uma séria revisão da ideia
consagrada de que a classe social — enquanto base para a compreensão de
todas as contradições sociais — existe como uma categoria central e
fundamental das teorias sociais críticas. Assim, nenhuma identidade singular
poderá ser considerada "como «identidade mestra», única, abrangente, na
qual pudesse, de forma segura, basear uma política. (...) As diferentes
divisões sociais provocam, então, distintas lutas e solidariedades – parciais ou
provisórias" (p.52).
É necessário, então, que perguntemos como se realizou a construção
escolar das diferenças, ou seja, como se produziram e se produzem tais
diferenças e que efeitos exercem sobre os sujeitos.
A sociedade ocidental moderna legou-nos uma instituição escolar que
começou por separar adultos de crianças, católicos de protestantes, ricos de
pobres, meninos de meninas. Incumbiu-se de separar, classificar, ordenar e
hierarquizar os sujeitos. À medida que os grupos de excluídos iam
requisitando a escola, novas e diversas transformações eram
proporcionalmente exigidas: organização, currículos, edifícios, docentes,
regulamentos e avaliações que por sua vez iriam garantir e produzir as
diferenças entre os sujeitos. Frequentemente, o próprio espaço escolar expõe
variada informação a justificar a sua existência através das suas marcas, dos
seus símbolos e da sua arquitectura:
"Os sentidos precisam estar afiados para que sejamos capazes de ver, ouvir,
sentir as múltiplas formas de constituição dos sujeitos implicadas na
concepção, na organização e no fazer quotidiano escolar. O olhar precisa
esquadrinhar as paredes, percorrer os corredores e salas, deter-se nas
pessoas, nos seus gestos, nas suas roupas; é preciso perceber os sons, as
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cadências e os ritmos marcando os movimentos de adultos e crianças.
Atentas/os aos pequenos indícios, veremos que até mesmo o tempo e o espaço
da escola não são distribuídos nem usados – portanto, não são concebidos –
do mesmo modo por todas as pessoas" (p. 59).
De facto, ao longo da história, o tempo e o espaço foram utilizados e
concebidos diferentemente pelas diversas comunidades: "valorizaram de
diferentes formas o tempo de trabalho e o tempo do ócio; o espaço da casa
ou o da rua; delimitaram os lugares permitidos e os proibidos (e determinaram
os sujeitos que podiam ou não transitar por eles); decidiram qual o tempo que
importava (o da vida ou o depois dela)" (p. 60). Estas aprendizagens são
interiorizadas através de instituições e práticas de forma a "naturalizar", tão
cabalmente quanto possível, estas concepções e deste modo ocultar outras
possíveis, nomeadamente uma visão que conceba os factos culturais
enquanto reconstrução contínua num processo socialmente inacabado.
A escola ocupa uma parte importante neste processo de diferenciação
entre os géneros, pois não só "vive" estas diferenças, como também as
confirma e as produz. Nesta escolarização de identidades observam-se
marcas distintivas de tal forma entranhadas através de múltiplos e discretos
mecanismos que se torna possível afirmar que determinado indivíduo
frequentou um "colégio militar ou que um outro estudou num seminário" (p.
62). Torna-se indispensável questionar os currículos, normas, metodologias,
atitudes, teorias, materiais escolares, processos de avaliação e linguagens,
pois "são, seguramente, loci das diferenças de género, sexualidade, etnia,
classe" (p. 64) enquanto constituídos e simultaneamente produtores destas
distinções. "Temos de estar atentas/os, sobretudo, para nossa linguagem,
procurando perceber o sexismo, o racismo e o etnocentrismo que ela
frequentemente carrega e institui" (p. 64).
Enquanto docentes, nesta permanente reconstrução "será, talvez, o
tempo de questionar, não o que o professor faz com a linguagem, mas o que,
de facto, a linguagem faz com o professor, ou seja, de que forma as teorias,
os conceitos e as crenças o moldam e implicam em práticas educativas se
bem que não ocasionais, sem dúvida, fruto de parâmetros temporais"5. E
como refere Guacira Louro: aprendemos e interiorizamos "regras gramaticais
que indicam ou exigem o masculino. Qual é, no entanto, a história que se
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imutáveis? Que condições podem provocar transformações na linguagem e
nas suas regras?" (p. 66). A linguagem (dentre os múltiplos espaços onde
pode observar-se a instituição das distinções e das desigualdades) surge
como "o campo mais eficaz e persistente" (p. 65) não só porque atravessa e
constitui a maioria das nossas práticas, mas também porque se apresenta
como algo «muito natural».
Note-se, por exemplo, o papel das disciplinas de Desporto e Educação
Física no processo de formação dos sujeitos que "parece ser uma área onde
as resistências ao trabalho integrado persistem, ou melhor, onde as
resistências provavelmente se renovam, a partir de outras argumentações ou
de novas teorizações (...) impedindo que seja proposta às meninas a
realização de jogos ou actividades físicas tidos como masculinos" (p. 73).
Esta questão não deve ser considerada de forma isolada, pois
devemos ter presente a organização escolar graduada por idade, o elevado
número de alunos por turma, o carácter da avaliação contínua (e a não
concretização das potencialidades da avaliação formativa) que contribuem
para uma série de situações que representariam ultrapassar as fronteiras ou
os limites entre os géneros. Como Almerindo Afonso refere, efectivamente, "a
avaliação formativa, sem deixar de estar relacionada com o Estado, enquanto
lugar de definição de objectivos educacionais e espaço de cidadania, parece
ser a forma de avaliação pedagógica mais congruente com o princípio da
comunidade e com o pilar da emancipação"6, e no entanto, as resistências à
sua aplicabilidade parecem coincidir com práticas tradicionais de cariz pouco
democrático.
Refira-se também que "a «interacção através das fronteiras de
género», ou seja, o contacto com o outro, tanto pode abalar e reduzir o
sentido da diferença como pode, ao contrário, fortalecer as distinções e os
limites" (p. 79). Igualmente, é na escola que se aprende a "lição do
silenciamento e da dissimulação" quando surge o reconhecimento em algo
que se aprendeu a rejeitar ou a desprezar. No entanto, não será pelo
abandono da questão, ou por se deixar de tratar de forma aberta, que a
sexualidade ficará fora da escola. A "presença da sexualidade independente
da intenção manifesta ou dos discursos explícitos, da existência ou não de
uma disciplina de «educação sexual», da inclusão ou não desses assuntos
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ela não é algo que possa ser desligado ou algo do qual alguém se possa
«despir»" (p. 81).
A observação da construção das diferenças tornou-se uma proposição
fundamental dos Estudos Feministas enquanto campo político, uma vez que
as diferenças são "fabricadas" mediante as relações de poder. "A linguagem,
as tácticas de organização e de classificação, os distintos procedimentos das
disciplinas escolares são, todos, campos de um exercício (desigual) de poder.
Currículos, regulamentos, instrumentos de avaliação e ordenamento dividem,
hierarquizam, subordinam, legitimam ou desqualificam os sujeitos" (p. 85).
Como Tadeu da Silva refere relativamente à relação entre o currículo e
os Estudos Culturais, estes "permitem-nos conceber o currículo como um
campo de luta em torno da significação e da identidade"7. Os Estudos
Culturais, contrariamente às disciplinas tradicionais académicas, transmitiram
o seu envolvimento explicitamente político, enfatizaram o papel da linguagem
e do discurso no processo de construção social do currículo e deste modo
admitiram um "mundo em que as questões da diferença e da identidade se
tornam tão centrais [sendo] de esperar que a ideia central dos Estudos
Culturais possa encontrar um espaço importante no campo das perspectivas
sobre o currículo"8. Acima de tudo, os Estudos Culturais, protagonizados pela
análise crítica em educação, têm acentuado quer o estudo da cultura popular,
quer as análises pessoais, literárias e autobiográficas de modo a contemplar
o pessoal "como forma de dar voz às subjectividades das pessoas que têm
sido silenciadas"9. E ainda segundo Michael Apple, "as análises pessoais/
literárias/autobiográficas têm sido, frequentemente estimuladas pelas
abordagens fenomenológicas, psicoanalíticas e feministas"10. Com o mesmo
fio condutor, Pacheco refere que "o currículo é um percurso com caminhos
que se constroem a partir das políticas de identidade ligadas ao sujeito, ou às
diferentes subjectividades dos actores, e às escolas que são o local de
produção dessas mesmas identidades"11.
Realçando esta questão na dimensão da organização escolar, Lima
refere que "a escola não será apenas um locus de reprodução, mas também
um locus de produção, admitindo-se que possa constituir-se também como
uma instância (auto)organizada para a produção de regras (não formais e
informais)"12. E Guacira Louro expõe que:
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nem mesmo apenas os produz, mas que ela também fabrica sujeitos, produz
identidades étnicas, de género, de classe; se reconhecemos que essas
identidades estão sendo produzidas através de relações de desigualdade; se
admitimos que a escola está intrinsecamente comprometida com a manutenção
de uma sociedade dividida e que faz isso quotidianamente, com a nossa
participação ou omissão; se acreditamos que a prática escolar é historicamente
contigente e que é uma prática política, isto é, que se transforma e pode ser
subvertida; e por fim, se não nos sentimos conformes com essas divisões
sociais, então certamente, encontramos justificativas não apenas para
observar, mas especialmente, para tentar interferir na continuidade dessas
desigualdades" (p. 86).
A autora chama a atenção para a importância que podem ter os
ensaios, as teorizações e as pesquisas dos Estudos Culturais e dos Estudos
Feministas, para o levantamento de questões e para uma reconstrução de um
novo olhar sobre a realidade escolar e social. Contudo, afirma que não se
pode "alimentar uma postura reducionista ou ingénua — que supõe ser
possível transformar toda a sociedade a partir da escola ou supõe ser possível
eliminar as relações de poder em qualquer instância" (p. 86). Para tal, os
sujeitos deverão adoptar uma postura de permanente questionamento, uma
conduta de contínua vigília, com o objectivo de problematizar a conformidade
com o «natural», o que implicaria "disposição e capacidade para interferir nos
jogos de poder" (p. 86).
Sem dúvida que a docência e a escola enquanto actividades ou
instituições sociais sofreram transformações ao longo da História.
Primeiramente a instituição escolar é masculina e religiosa, devendo viver-se
"a docência como um sacerdócio, como uma missão que exige doação" (p.
93) e apesar das várias modificações sociais que contribuíram para um
processo de transformação designado por feminização da docência, a
representação do estilo missionário parece ter permanecido. No seu processo
de feminização, a docência recupera os atributos tradicionalmente associados
às mulheres, ou seja, "o amor, a sensibilidade, o cuidado, etc. para que possa
ser reconhecido como uma profissão admissível ou conveniente. (...) De
algum modo, as marcas religiosas da profissão permanecem, mas são
reinterpretadas e, sob novos símbolos, mantém-se o carácter de doação e de
entrega que já se associava à actividade docente" (p. 97).
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dos sujeitos tidos como o «bom professor e/ou a boa professora»; note-se, na
última década, a influência sobre os docentes e a sociedade em geral
exercida pelos filmes americanos, na construção de determinadas imagens:
nas "telas dos cinemas, eles e elas são heróis individuais, que usualmente
dão pouca importância para promoções, salários ou carreiras" (p. 101). E
apesar de actualmente circularem estas e outras representações, o
importante será observar de que forma estão implicadas em jogos de poder
referentes a sociedades patriarcais: quem «falou» acerca das "mulheres
professoras, quem construiu e difundiu com mais força e legitimidade a sua
representação foram os homens" (p. 103) na condição de religiosos,
legisladores, pais e médicos. Contudo, estas representações também entram
em competição com outras, sofrendo diversas transformações, construindo
diferentes arranjos sociais e políticos, através da resistência dos sujeitos.
A autora faz também referência a Paulo Freire e à sua proposta de
uma «educação libertadora» como sendo uma destacada referência nas
pedagogias feministas "que já parecem anunciar uma concepção das
relações de género em que o pólo masculino sempre detém o poder e o
feminino é desprovido de poder — daí a necessidade de «fortalecer» ou de
«dar poder» às mulheres" (p. 115). Então, parece surgir como questão central
a autoridade que é institucionalmente atribuída à professora e ao professor,
independentemente de se assumirem ou não como feministas. Desta forma
reconhece-se que as/os feministas apesar de rejeitarem explicitamente a
autoridade não lhe conseguem fugir:
"Negar essa atribuição institucional talvez não se constitua na melhor das
estratégias críticas; na verdade, tal atitude pode levar a uma despolitização da
sala de aula e da actuação docente. A sala de aula feminista não pode ter
conseguido banir as relações de poder, simplesmente porque não há espaços
sociais livres do exercício do poder! (...) Curiosamente, num campo teórico
onde a diferença é um conceito central, faz-se de conta que não há diferenças,
simula-se que todos os sujeitos são iguais, que todos exercitam o poder com a
mesma intensidade, dominam saberes que são igualmente legitimados e
reconhecidos socialmente" (p. 117).
Com efeito, as pedagogias feministas accionam outro dualismo: por
um lado, uma concepção masculina de docência, relacionada com o
conhecimento e a autoridade, que são aliás os dois conceitos fundamentais
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concepção feminina de docência ligada ao apoio e motivação em termos
afectivos, na medida em que o currículo é construído com a afectividade das
pessoas.
A compreensão deste dualismo veio desencadear novas ideias
relacionadas com o posicionamento das mulheres perante o poder, cujo
domínio também lhes pertence nas mais diversas organizações, com
particular relevo nas universidades, uma vez que estão integradas em redes
de interacção das quais não podem ser afastadas. O reconhecimento deste
posicionamento das mulheres, integrado na pedagogia feminista, veio, nas
palavras de Guacira Louro, tornar a dúvida e o auto-questionamento como
características fundamentais de uma perspectiva teórica que reforça os
aspectos políticos que estão integrados nas dinâmicas de poder. Aliás, como
reconhece, não se trata de substituir o masculino pelo feminino mas, tão-só,
de desalojar as hierarquias tradicionalmente enraizadas numa visão parcial
desde que as práticas escolares possam "contribuir para perturbar certezas,
para ensinar a crítica e a auto-crítica (um dos legados mais significativos do
feminismo)" (p. 124). Daí que as práticas escolares, em que os/as docentes,
os pais, as mães e os adultos detêm institucionalmente uma autoridade,
sejam perspectivadas na base da divergência e do conflito. Do mesmo modo,
o campo escolar é extremamente diversificado.
No que diz respeito à educação sexual há uma situação incontornável:
"as questões relativas à sexualidade estão, queira-se ou não, na escola" e
outros grupos, para além dos grupos feministas, intervêm necessariamente na
construção das políticas curriculares. Não se pode negar que a identidade
sexual, tal como a identidade étnica, de classe ou de género, seja uma
construção social e que desta forma seja um processo em contínua formação.
De modo algum pode ser vista como uma identidade fixa ou definitivamente
acabada num determinado período da nossa vida. Talvez seja por isso que,
hoje em dia, a sexualidade esteja no centro do debate das políticas neo-
conservadores, tentando recuperar ideias que pertenceram à esquerda mas
que são vistas a partir de uma realidade que não é mais do que a
domesticação de valores que legitimam as anteriores hierarquias. "Sabemos
que mesmo o texto mais radical e contestador pode ser «domesticado» e
pode perder a sua força dependendo da forma como é tratado" (p. 136).
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pesquisa feminina serem efectivamente desafios epistemológicos. E apesar
de reconhecer algum embaraço causado pela adjectivação feminista na
tentativa de os qualificarem como sérios, críticos e dignos de credibilidade,
(mesmo no meio académico o processo de guetização dos Estudos
Feministas ainda não foi totalmente superado) torna-se, pois, necessário
atender a todo o processo anterior de universalidade e legitimidade da história
da ciência. Este padrão de ciência não poderá mais ser entendido como uma
descoberta em função de um conjunto de paradigmas teóricos, com
determinadas regras metodológicas extremamente ordenadas e precisas,
baseadas na isenção, na plena objectividade e libertas de qualquer posição
com reconhecido interesse. Desta forma a construção epistemológica passará
certamente pela aceitação "de que nenhuma pesquisa, ou melhor, nenhuma
ciência é desinteressada ou neutra," (p. 143) ou como refere Pacheco "o
currículo é um propósito que não é neutro em termos de informação [e]
corresponde a um conjunto de intenções (...) traduzidas por uma relação de
comunicação que veicula significados social e historicamente válidos"13.
De igual forma é indispensável reconhecer que a Ciência também é
uma construção que não envolveu toda a humanidade, mas apenas "uma
parte da humanidade. Ela foi feita pelos homens — os homens brancos
ocidentais da classe dominante — os quais, supostamente, fizeram as
perguntas e deram as respostas que interessavam a todas as pessoas" (p.
143) originando uma elaboração de ciência hegemónica. As problematizações
feministas vieram revolucionar a forma consagrada de fazer ciência,
procuraram uma nova disposição epistemológica e política e apresentaram
uma forma diferente de pesquisar. É obvio que todo este processo não é
imediato, linear e consensual. Antes pelo contrário, é lento, sofre recuos e
reconhece no conflito a legitimidade para a construção de um processo
efectivamente mais democrático, mas eventualmente mais difícil. De facto
"não fomos treinadas/os para conviver com a instabilidade, com as dúvidas ou
com categorias cambiantes. Por isso é difícil lançar-se nessa perspectiva,
subverter matrizes de pensamento, acolher a fluidez, numa arena que
tradicionalmente tentou estabelecer verdades duráveis" (p. 146).
Nesta perspectiva, Guacira Louro alerta para que a auto-crítica
constante incluída no processo de investigação não provoque o completo
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pretende que os questionamentos feministas resultem numa transformação
epistemológica com fundamentação política que proporcione um novo modo
de compreender as relações entre a subjectividade e a sociedade, entre os
sujeitos e as instituições sociais, que permitam a observação entre vínculos
de poder até então desprezados. 
Guacira Louro termina o livro fornecendo um conjunto de informações
para todos os que quiserem explorar estas temáticas, mas anteriormente
chama a atenção para o facto de que a construção teórico-metodológica será,
efectivamente, mais rigorosa, não por incluir as análises das mulheres como
mais eficazes, mas por reconhecer a pluralidade e a contingência dos sujeitos
envolvidos, complexificando assim as análises num crescendo de densidade.
A integração dos Estudos Feministas poderá contribuir fortemente para um
enriquecimento político associado a uma maior consciencialização de
diferentes formas de análise e de intervenção, capazes de efectivamente
alterar as complexas relações sociais de poder.
No entanto, também se reconhece que a teoria nos Estudos
Feministas atravessa uma crise profunda com a proclamada fragmentação da
pós-modernidade. A este respeito, conclui Seyla Benhabit: "As posições
modernistas pensadas como estando num momento de crise podem eliminar
não só a especificidade da teoria feminista mas, de igual modo, questionar os
ideais emancipatórios dos movimentos feministas em conjunto"14.
Concluindo, "se há algo certo é que novos movimentos feministas
continuarão a emergir nas próximas décadas, a reflectir diferentes
preocupações a nível cultural, psicológico e material das novas gerações de
mulheres, não entrando em declínio, nem em qualquer era pós-feminista"15.
Este livro, escrito numa linguagem simples, apresenta a temática de
forma surpreendentemente clara, sendo assim fundamental para todos os que
desejam iniciar e ter uma visão geral sobre as questões do género.
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